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1 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Sexta-feira, 8 de maio de 2026

incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências nos controles internos que identifica-
mos durante o exercício sob auditoria.

Belo Horizonte, 07 de maio de 2026
 CASTRO SERRA NIRDO 
 Auditores Independentes
 CRC/MG 190 
 Ricardo do Amaral Fonseca
 Contador CRC/MG 71.041
 Juan Rodrigues de Araujo Gomes
 Contador CRC/MG 123.887

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025
Aos Administradores e Acionistas da 
Suma Brasil Serviços Urbanos e Meio Ambiente S/A 
Belo Horizonte - MG
1. Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da SUMA BRASIL SER-
VICOS URBANOS E MEIO AMBIENTE S.A, que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da SUMA BRASIL SERVICOS URBANOS E MEIO 
AMBIENTE S.A, em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
2. Base para Opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas.Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 

é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis  - A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade da Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis - 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-

mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria, para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
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Balanço patrimonial para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais)

Ativo
Nota 

Explicativa 2025 2024
Circulante
Caixas e equivalentes de caixa 4  5.419  18.550 
Contas a receber de clientes 5  99.031  51.721 
Valores a receber  411  1.065 
Contas a receber de partes relacionadas 6  37.114  32.090 
Estoques  3.528  2.494 
Impostos e contribuições a recuperar  5.513  5.025 
Despesas antecipadas 7  3.602  12.837 
Outros ativos 8  2.322  7.827 

Total do ativo circulante  156.940  131.609 
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9  10.473  10.397 
Despesas antecipadas. 7  6.377  -   
Outros ativos. 8  1.220  884 
Investimento 10  57.203  52.733 
Imobilizado 11  40.917  48.187 
Intangível 11  3.113  3.881 

Total do ativo não circulante  119.302  116.080 
Total do Ativo  276.242  247.689 

Demonstração do resultado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 - (Em milhares de reais)

Nota 
Explicativa 2025 2024

Receita líquida dos serviços 18  307.499  258.818 
Custo dos serviços prestados 19 (284.504) (233.253)
Lucro bruto  22.995  25.566 
Despesas gerais e administrativas 19  (16.460)  (14.941)
Resultado da equivalência patrimonial 10  10.020  6.867 
Despesas com provisões 16  (2.172)  (36)
Outras receitas/despesas operacionais,líquidas  630  172 
Lucro operacional  15.013  17.628 
Receitas financeiras                20  4.352  4.215 
Despesas financeiras 20  (17.617)  (13.958)
Resultados financeiros, líquidos  (13.265)  (9.743)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e contribuição social  1.748  7.885 
Imposto de renda e contribuição social correntes 9 -  (2.332)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9  (294)  212 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  1.455  5.765 
Lucro (prejuízo) por ação (básico e diluído) - em R$  0,02  0,06 

2025 2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  1.455  5.765 
Valores que serão reclassificados subsequentemente para o 
 resultado do exercício  quando condições específicas forem 
 atendidas:  -  - 
Resultado abrangente total do exercício  1.455  5.765 

Demonstração dos fluxos de caixa para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 - (Em milhares de reais)

 
Nota 

Explicativa 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  1.455  5.765 
Ajustes para reconciliar o resultado com o caixa
 gerado (aplicado) pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 11  11.306  11.113 
Resultado na baixa de imobilizado 11  371  86 
Provisões líquidas de reversões 16  2.172  36 
Resultado da equivalência patrimonial 10  (10.020)  (6.867)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9  (76)  (213)
Juros provisionados sobre empréstimos e 
financiamentos 13  12.074  12.373 
Ajustes de investimentos 10  (69)  -   
Ajustes exercicios anteriores  54  -   
Lucro ajustado  17.268  22.294 
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Contas a receber de clientes 5  (47.310)  1.577 
Outros valores a receber  654  2.985 
Impostos a recuperar  (488)  544 
Partes relacionadas 6  (5.024)  2.365 
Despesas antecipadas 7  2.859  (1.535)
Estoques  (1.034)  (912)
Outros ativos 8  5.169  858 

 (45.174)  5.882 
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores 12  7.595  (2.461)
Obrigações sociais e trabalhistas 14  282  466 
Obrigações tributárias 14  3.975  (2.158)
Outros passivos 15  (1.115)  7.466 

 10.736  3.312 
Caixa líquido gerado (aplicado nas) nas atividades
 operacionais  (17.170)  31.488 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível 11  (3.641)  (26.535)
Aquisição de investimentos 10  (2.300)  (423)
Recebimento de partes relacionadas 6  7.919  6.687 

 1.979  (20.271)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado nas atividades
 de investimentos  1.979  (20.271)
Fluxo de caixa das atividades de 
 financiamentos
Partes relacionadas 6  1.304  710 
Pagamento de arrendamentos  -    (550)
Captação de empréstimos e financiamentos 13  56.316  48.193 
Pagamento de empréstimos e financiamentos 13  (55.559)  (59.242)

 2.060  (10.889)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado nas atividades
 de financiamentos  2.060  (10.889)
Redução (Aumento) líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa  (13.131)  329 
Disponibilidades no início do exercício 4  18.550  18.221 
Disponibilidades no final do exercício 4  5.419  18.550 

 (13.131)  329 

Passivo e patrimônio líquido
Nota 

Explicativa 2025 2024
Circulante
Fornecedores 12  18.369  10.775 
Empréstimos e financiamentos 13  48.392  33.078 
Obrigações tributárias 14  14.472  10.498 
Obrigações sociais e trabalhistas 14  18.406  18.125 
Contas a pagar de partes relacionadas 6  6.351  5.046 
Outros passivos 15  6.780  7.895 

Total do passivo circulante  112.771  85.417 
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 13  41.262  43.745 
Provisões 16  2.313  141 

Total do passivo não circulante  43.575  43.886 
Total do passivo  156.346  129.303 
Patrimônio líquido
Capital social  90.869  90.869 
Reserva legal  1.555  1.482 
Reserva de capital  5.313  5.313 
Reserva de lucros  22.159  20.724 

Total do patrimônio líquido 17  119.896  118.387 
Total do Passivo e patrimônio líquido  276.242  247.689 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 - (Em milhares de reais)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 
Explicativa

Capital
social

Reserva
de capital

Reserva
legal

Reserva
de retenção 

de lucros

Lucros
(Prejuízos)

acumulados

Total 
patrimônio

líquido
Saldos em dezembro de 2023 17  90.869  5.313  1.194  16.433  -    113.809 
Aumento de capital social  -    -    -    -    -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    5.765  5.765 
Constituição de reserva legal  -    -    288  -    (288)  -   
Ajuste Dividendos ECOSS  -    -    (1.187)  -   (1.187)
Transferência para retenção de lucros  -    -    -    5.477  (5.477)  -   
Saldos em dezembro de 2024 17  90.869  5.313  1.482  20.723  -    118.387 
Aumento de capital social  -    -    -    -    -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    1.455  1.455 
Constituição de reserva legal  -    -    73  -    (73)  -   
Ajuste de Investimentos e Exerc. Anteriores  -    -    54  -    54 
Transferência para retenção de lucros  -    -    -    1.382  (1.382)  -   
Saldos em dezembro de 2025 17  90.869  5.313  1.555  22.159  -    119.896 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 - (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional - A Suma Brasil - Serviços Urbanos e Meio Ambiente 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na ci-
dade de Belo Horizonte, no estado de Minas Gerais. Controlada 100% pela GERES 
Participação S.A., a Companhia tem a missão de construir um ambiente melhor, se 
destacando no mercado de gerenciamento e valorização de resíduos, além de promo-
ver serviços de educação e sensibilização ambiental. Com mais de 50 anos de ativi-
dade no mercado Brasileiro, conta com a presença na estrutura a acionista SUMA, 
parceiro tecnológico que possui experiência comprovada em diversos continentes 
pretendendo construir e inovar a eficiência nos serviços da área em que atua, bem 
como melhorar a qualidade de vida da população impactada pelas suas atividades. A 
companhia está presente nos estados de Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Brasília e 
Goiás. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela administração 
da Companhia em 07 de maio de 2026. 1.1. Principais eventos ocorridos durante o 
exercício de 2025 -  No ano de 2025 o mercado de resíduos no Brasil foi marcado 
por um crescimento gradual no volume de geração e destinação adequada. Contudo, 
apresenta grandes desafios que levam a uma baixa taxa de reciclagem geral. Esta 
área de negócio, marcada cada vez mais por uma forte disputa, exige a oferta de 
descontos significativos nas propostas de licitação e uma gestão bastante rigorosa 
dos contratos que pode de certo modo comprometer a sua respectiva rentabilidade. 
A SUMA Brasil, mantendo o seu forte enfoque comercial, durante o ano de 2025, 
angariou os seguintes contratos: um novo contrato com a Prefeitura Municipal de 
São Sebastião do Paraíso – MG e cinco contratos emergenciais, três no estado de 
Minas Gerais: Conceição do Mato Dentro, Ubá e Passos, um em São Paulo, Avaré, 
e outro no Distrito Federal. Desta forma, a empresa conseguiu reforçar e marcar 
presença em novos municípios, superando o Volume de Negócios projetado para o 
ano. Neste exercício, é de destacar também os eventos referentes à interposição do 
processo junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, correspondente aos pleitos 
administrativos de repactuação/reequilíbrio do contrato de Brasília, e o estudo, reali-
zado por empresa de assessoria especializada, sobre a viabilidade do aproveitamento 
de oportunidades tributárias referentes a períodos anteriores. A empresa continua 
a realizar um monitoramento dos processos de concessão regionais, buscando um 
estreitamento da relação com novos stakeholders para fomento de concessões regio-
nais. Este é um mercado em desenvolvimento e crescimento, onde a concorrência é 
menor, que poderá abrir portas para um futuro sustentável do negócio, devido à du-
ração maior dos contratos. Ainda no ano, foi preparada, com a devida antecedência, 
a nomeação da nova composição da diretoria da empresa. Ainda no ano, é de realçar 
a obtenção dos novos contratos em parceria, no município de São Paulo, mantendo a 
sociedade entre empresas – ECOSS e o emergencial em Porto Velho, no Município 
em Rondônia, contrato este que, devido ao contexto, poderá ter o seu desfecho no 
ano de 2026. Relativamente às operações no aterro sanitário de Santa Luzia, manteve 
a sua operação estável, contudo, com certas limitações devido ao processo em curso 
de licenciamento. Para o ano de 2026, que será marcado pelo término de alguns 
contratos, principalmente Brasília, exigirá um esforço ainda mais acentuado na ativi-
dade comercial, de modo a manter a consistência das operações. A estratégia passará 
também pelo estudo da viabilidade de novos negócios como: a educação ambiental, 
a ampliação de atuação para o setor privado, fazendo-se destacar pela Certificação 
ISO 9001, 14001 e 45001 obtida em 2024, e busca de novos mercados, aproveitando 
as possíveis sinergias do grupo Mota-Engil no mercado brasileiro.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras - 2.1. 
Declaração de Conformidade - As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em observância às disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por ações, abrangendo os Pronunciamentos, 
Interpretações e Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. Moeda Funcional - As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
2.2. Uso de Estimativa - A preparação de demonstrações financeiras requer que a 
Administração da Companhia efetue estimativas e adote premissas no seu melhor 
julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e passivos, assim como 
os valores de receitas, custos e despesas. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem a determinação da vida útil do ativo imobilizado e do intangível, 
realização de impostos diferidos ativos, mensuração de instrumentos financeiros. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da 
sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas, pelo menos 
anualmente e seus efeitos são registrados no período em que essas estimativas são 
revistas. As informações sobre os julgamentos críticos efetuados pela Administração 
da Companhia, referente a políticas contábeis adotadas e/ou incertezas sobre suas 
premissas e estimativas relevantes, estão assim relacionadas: (i) Depreciação do 
ativo imobilizado e amortização do ativo intangível: Este cálculo é realizado de 
forma linear, de acordo com a vida útil de cada ativo. A Administração entende que 
tal estimativa reflete substancialmente a vida econômica dos bens. A vida útil é re-
visada anualmente, e os efeitos dessas revisões são reconhecidos no período em que 
essas estimativas são realizadas. (ii) Avaliação dos instrumentos financeiros: A 
Companhia revisa, periodicamente, a sua estrutura de capital, considerando os custos 
de capital, a liquidez dos ativos, os riscos associados a cada classe de capital e o grau 
de endividamento. A administração confia que as técnicas de avaliação e premissas 
utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo dos instrumentos finan-
ceiros. (iii) Provisões: O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação final de cada período do relatório, 
considerando todas as incertezas relativas à obrigação.
3. Principais práticas contábeis - 3.1. Caixa e Equivalentes de Caixa: Abrange con-
tas bancárias disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, com vencimentos 
originais de até noventa dias a contar da data da aplicação financeira, constituídos 
em títulos de alta liquidez, conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de 
mudança no valor. 3.2. Imobilizado: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histó-
rico de aquisição, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando necessário. O custo inclui os gastos que são dire-
tamente atribuíveis à aquisição e/ou construção de um ativo. A depreciação é reco-
nhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo 
que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente 
baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados no encerramento de cada exercício social e o efeito de quaisquer mudan-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é 
baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um 
item do imobilizado, são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado do exercício pelos 
seus valores líquidos. 3.3. Avaliação do Valor Recuperável dos Ativos: Os bens do 
imobilizado, intangível e outros ativos não circulantes são avaliados anualmente para 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Quando o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, 
definido pelo maior valor entre o valor em uso do ativo e o valor líquido de venda 
do ativo, uma perda é reconhecida no resultado do exercício. No exercício de 2025 
não houve perdas identificadas e contabilizadas. Os ativos que têm uma vida útil 
indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente 
para a verificação de alguma perda do seu valor recuperável (impairment) ou com 
maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível 
impairment. Os ativos que têm vida útil definida são revisados para verificação de in-
dicadores de valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 

indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em 
uso. 3.4. Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes e Diferidos: O imposto 
de renda é calculado com base na legislação vigente, à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240. A contribuição social 
é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável ajustado conforme legislação 
específica. O lucro tributável difere do lucro apresentado nas demonstrações de resul-
tado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercí-
cios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Os 
impostos diferidos são gerados por diferenças temporárias, na data do balanço, entre 
a base tributária de ativos e passivos e seus valores contábeis para fins de divulgação 
financeira. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tem-
porárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na medida em que 
seja provável a geração de lucro tributável suficiente para realização das diferenças 
temporárias dedutíveis e utilização dos créditos e perdas tributários. Passivos fiscais 
diferidos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias tributáveis. No caso 
da Companhia, decorre do benefício fiscal de tributar os resultados de serviços pres-
tados a órgãos públicos somente quando recebidos (conforme disposto no art.10 da 
IN SRF 21/79). 3.5. Reconhecimentos de Receita: A receita referente a serviços, com 
base em tempo e materiais contratados, é reconhecida às taxas contratuais, conforme 
as horas trabalhadas e quando as despesas diretas são incorridas. 
4. Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Caixa e bancos 2.938 1.296 
Aplicações financeiras 2.481 17.254 
Total 5.419 18.550 
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificado de deposito ban-
cário e foram remunerados à taxa que varia entre 100% e 102% do certificado de de-
pósito interbancário (CDI). As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa.
5. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes, circulante, estão 
compostas como segue:

2025 2024
Clientes a receber 46.808 11.383 
Medições a faturar (i) 55.058 43.173 
Total 101.866 54.556 
(-) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (2.835) (2.835)

99.031 51.721 
 Circulante 99.031 51.721 
 Não circulante - -

99.031 51.721 
(i) As medições a faturar compreendem serviços executados/medidos e repactuações/
reajustes contratuais que serão faturados no exercício subsequente.
O prazo de vencimento das contas a receber é como segue: 
Faturados 2025 2024
A vencer 18.796 1.701 
Vencidos até 30 dias 14.806 756
Vencidos até 360 dias         4.952 437 
Vencidos há mais de 360 dias 8.254 8.489 

46.808 11.383 
 Medições de serviços a faturar 
 A vencer 44.248 29.512 
 Vencidos há mais de 360 dias 10.810 13.660 

55.058 43.173 
 (-) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (2.835) (2.835)

     99.031 51.721 
O prazo médio de recebimento é de 30 dias. Os valores vencidos há mais de 360 
dias correspondem a R$ 10.810 de serviços efetivamente prestados, mas ainda não 
faturados, e R$ 8.254 de serviços faturados. A companhia constituiu perdas estima-
das para créditos de liquidação duvidosa de parte das contas a receber vencidas há 
mais de dois anos, conforme a análise da situação financeira atual de cada devedor, 
determinados em experiências passadas de inadimplência e com base nos valores 
irrecuperáveis estimados.
6. Partes relacionadas - As contas a receber de partes relacionadas estão compostas 
como segue: 

2025 2024
 Geres Participações S/A 32.747 32.724 
 Ecoss Ambiental Serviços de Limpeza (1.153) (1.178)
 ECOSS Serviços Ambientais (450) -   
 Consórcio EcoPVH 5.157 -   
 Suma Sucursal 745 478 
 Mais Itapevi 69 66 
Total 37.115     32.090 
As contas a pagar de partes relacionadas estão compostas como segue:

2025 2024
 Suma Portugal 1.756 1.534 
 Mota Engil S.A. 4.595 3.512 
 Total 6.351         5.046 
7. Despesas antecipadas

2025 2024
 Seguros          415          240 
 Encargos Financeiros s/Financiamentos              -         1.364 
 Outros      6.013      6.440 
 Projetos em curso      3.322      4.063 
 Processos para concursos          228          730 
 Total     9.978   12.837 
 Circulante      3.601    12.837 
 Não circulante     6.377               -   
     9.978   12.837 
8. Outros ativos

2025 2024
 Adiantamento a fornecedores      2.809       8.371 
 Adiantamento a pessoal       (487)        (544)
 Outros Devedores - Cauções e Depósitos Garantia      1.220           884 
 Total     3.542       8.711 
 Circulante      2.322      7.827 
 Não circulante      1.220           884 
     3.542       8.711 
9. Imposto de renda e contribuição social diferidos - O imposto de renda e contri-
buição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuí-
veis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos, e o respectivo 
valor contábil. 

IR/CS
2025 2024

 Impostos diferidos passivos 
 Depreciação Fiscal 1.244 198 
 Variação cambial (124) 154 

1.120 352 
 Impostos diferidos ativos 
 Provisão para contingência (787) (48) 
 Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa (964) (964) 
 Lucro diferido 661 300
 Prejuízos fiscais (i) (10.503) (10.036) 

(11.593) (10.748) 
Impostos diferidos ativos (passivos), líquidos (10.473) (10.396) 
(i) A Companhia realizou o registro do imposto diferido ativo, proveniente de créditos 

sobre prejuízos fiscais de 2025, pois entende que estes valores serão compensados 
com débitos decorrentes dos lucros tributáveis futuros. A Companhia possui um 
planejamento tributário que prevê a utilização destes créditos, assim como também 
possui projeções de resultados que contemplam lucros fiscais futuros, fatores que 
proporcionam expectativa de recuperabilidade do imposto diferido ativo em sua to-
talidade.  Abaixo encontra-se demonstrado por ano a expectativa de lucros contábeis 
para a recuperação do imposto diferido sobre prejuízo fiscal: A conciliação entre a 
alíquota nominal e a alíquota efetiva é assim demonstrada:

Ano
Resultado líquido 

individual
Equivalência 
Patrimonial

Resultado líquido 
Consolidado

2.026 27.799 10.960 38.759 
2.027 6.850 10.819 17.669 
2.028 8.641 11.197 19.838 
2.029 13.061 11.589 24.650 
2.030 17.052 11.995 29.047 

A conciliação entre a alíquota nominal e a alíquota efetiva é assim demonstrada:
2025 2024

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 1.749 7.885 
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 595 2.681 
Adições (exclusões) tributadas (301) (562)
Total do imposto de renda e contribuição social efetivos apurados 294 2.119 

12. Fornecedores
2025 2024

 Fornecedores Gerais   17.330      9.906 
 Fornecedores Atualização Cambial          454           310 
 Faturas em recepção e conferência          585           559 
 Total   18.369   10.775 
13. Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos para capital de giro e os finan-
ciamentos para aquisição de máquinas, equipamentos e veículos para integrar o ativo 
imobilizado da Companhia, são os seguintes:

2025 2024
Capital de Giro / Cartão de Crédito / Conta Garantida 
 Banco Luso Brasileiro 13.118 19.774 
 Banco Semear 3.843 7.646 
 Banco BRB 17.332 5.140 
 BDMG 8.364 6.499 
 Banco ABC  4.715 6.800 
 Caixa Econômica  13.483 14.394 
 Sicredi 12.874 -   
 Banco do Brasil  5.019 -   
 Banco Itaú 2.795 -   

81.543 60.253 
 Operações Finame / CDC 
 Banco Volkswagen 401 6.852 
 Banco Itaú 7.456 9.201 
 Banco Bradesco  -   15 
 Banco Sicoob 208 270 
 Banco CNH Industrial -   106 
 Banco DLL Group 45 126 

8.110 16.570 
Total 89.653 76.823 
Circulante 48.391 33.078 
Não circulante 41.262 43.745 
Total 89.653 76.823 
Cronograma de vencimentos:

ANO 2025 2024
2.025 -   34.313 
2.026 48.391 24.573 
2.027 24.525 14.006 
2.028 6.950 2.808 
2.029 2.662 1.123 
2.030 7.125 -   
 Total 89.653 76.823 

Na sua generalidade as garantias das linhas de empréstimos de capital de giro são os 
recebíveis dos contratos de prestação de serviço vigentes. No caso dos CDC / FINA-
ME os próprios bens/equipamentos financiados. Ambas as operações contam também 
com o aval do acionista. Todos os contratos são em moeda nacional.
14. Obrigações trabalhistas e tributárias

2025 2024
Obrigações Trabalhistas
 Salários a pagar 5.575 5.180
 Férias e encargos a recolher 11.450 11.236
 INSS a recolher 676       1.127 
 FGTS a recolher 705           571 
 Outros a recolher -              11 

18.406 18.125
Obrigações Tributárias
 ISS a recolher         2.950       2.343 
 PIS a recolher 2.125        1.151 
 COFINS a recolher       7.962      3.787 
 IRRF a recolher 211          280 
 IRPJ a recolher 714      1.702 
 CSLL a recolher 500       1.145 
 Outros a recolher 11             90 

     14.473    10.498 
Total      32.879  28.623 
15. Outros Passivos

2025 2024
 Adiantamentos de Clientes - Corrente          339                9 
 Outros Credores C/C      6.441      7.886 
 Total    6.780     7.895 

10. Investimentos - O saldo de investimentos se refere as seguintes participações societárias em 2025:
Nome Estado Negócio Relacionamento Participação

 ECOSS Ambiental  São Paulo  Limpeza pública e destinação de resíduos  Coligada 34%
 Mais Itapevi  São Paulo  Limpeza pública e destinação de resíduos  Coligada 35%

 CTR Santa Luzia  Minas Gerais  Tratamento e destinação de resíduos  Coligada 50%
 ECOSS Serviços Ambientais  São Paulo  Limpeza pública e destinação de resíduos  Coligada 33% (*)

(*) a partir de setembro de 2025. 
A movimentação do saldo do investimento para o exercício, está demonstrada conforme o quadro:

% 
Participação 2023

Integralização
de capital Dividendos

Equivalência
Patrimonial 2024

Integralização
de capital Dividendos

Equivalência
Patrimonial

Ajuste valor
 investimento 2025

 ECOSS Ambiental SPE Ltda 34% 7.676 -   6.824 5.317 6.169 - 7.133 4.494 (22) 3.507 
 Mais Itapevi SPE S.A. 35% 1.473 366 1.050 236 1.025 366 786 1.431 92 2.128 
 CTR Santa Luzia S.A 50% 15.844 28.219 - 1.314 45.377 -   -   1.791 -   47.168 
 ECOSS Serviços Ambientais 33% - - - - - 1.877 - 2.304 - 4.181 
 Outros investimentos  - 105 57 - - 162 57 - - -   219 

25.098 28.642 7.874 6.867 52.733 2.300 7.919 10.020 69 57.203 
11. Imobilizado e Intangível

2025 2024
Taxa Média 
Depr. Anual

Valor
Aquisição

Depreciação
Acumulada

Saldo
Líquido

Valor
Aquisição

Depreciação
Acumulada

Saldo
Líquido

 Máquinas Equip. Diversos  20% e 25%         23.866            (17.244)                6.622         23.932             (14.945)                8.987 
 Veículos 13%        57.758            (42.830)              14.928         57.991            (37.443)             20.548 
 Móveis e utensílios 10%           2.302               (1.593)                   709           2.000               (1.503)                    497 
 Imobilizações em andamento                252                          -                      252                514                          -                      514 
 Terrenos        17.000                          -              17.000        17.000                          -              17.000 
 Benfeitorias em imóveis de terceiros *           2.574                (1.168)                1.406            1.412                  (772)                    640 
TOTAL     103.752          (62.835)            40.917     102.849          (54.663)             48.186 
 Direito de Uso de Software *           4.890              (1.777)                 3.113            4.985               (1.104)                3.881 
Imobilizado Intangível     108.642           (64.612)           44.030     107.834          (55.767)           52.067 

Movimentação
Saldo
2024 Adições

Baixa
Ativo

Baixas
Deprec. Depreciações Transferências

Saldo
2025

 Máquinas Equip. Diversos 20% e 25% 8.987 653 (719) 706 (3.005) -   6.622 
 Veículos 13%         20.548 1.565 (1.798) 1.419 (6.806) 14.928 
 Móveis e utensílios 10%               497 474 (172) 165 (255) 709 
 Imobilizações em andamento 514 (262) - - - - 252 
 Terrenos        17.000 - - - - - 17.000 
 Benfeitorias em imóveis de terceiros  *               640 1.181 (19) 47 (443)  1.406 
TOTAL        48.186 3.611 (2.708) 2.337     (10.509)                          -              40.917 
 Direito de Uso de Software  *            3.881 29 (124) 124             (797)                          -   3.113 
Imobilizado Intangível       52.067 3.641 (2.832) 2.461      (11.306)                          -             44.030 
* As benfeitorias e o direito de uso são depreciados conforme os respectivos prazos contratuais dos aluguéis de imóveis e cessão de uso.

16. Provisões - A Companhia é parte envolvida em ações judiciais decorrentes do 
curso normal de suas operações, envolvendo questões trabalhistas e aspectos cíveis. 
A administração acompanha o desenvolvimento desses processos, e com base em in-
dicações dos advogados, externos e internos, para todos aqueles processos nos quais 
a probabilidade de perda é avaliada como provável é constituída provisão para riscos. 
Para 2025 foi mantido o saldo já reconhecido como perdas prováveis com processos 
trabalhistas, no montante de R$ 141. Além disso, foi reconhecido o montante de 
R$ 2.172 relativo a honorários de êxito sobre a repactuação do contrato de Brasília 
referente às receitas da NR 38 de 2024 e 2025:

Provisões
 Saldo em 31 de dezembro de 2024 141 
 Adições 2.172 
 Reversões - 
 Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.313 
A Administração é parte de outros processos cíveis e tributários aos quais com base 
na avaliação dos assessores jurídicos, internos e externos, não constitui provisão para 
riscos, por entenderem que os riscos de perda são possíveis, mas não prováveis. Em 
31 de dezembro de 2025, os processos cuja probabilidade de perda é considerada 
possível, totalizam em R$ 165.278 (referenciado aos valores das causas) e R$ 133 
em 31 de dezembro de 2024. 
17. Patrimônio líquido - O Capital Social da Companhia em 31 de dezembro de 
2025 é de R$ 90.869, representado por 90.869.240 (noventa milhões, oitocentos e 
sessenta e nove mil, duzentas e quarenta) ações ordinárias, nominativas, indivisíveis 
e sem valor nominal. 
18. Receita liquida

2025 2024
 Receita de serviços 352.473 297.853 
 Receita de locação 1.967 743 
 Receita Bruta 354.440 298.596 
 Impostos sobre vendas e serviços (46.941) (39.778)
 Receita Líquida 307.499 258.818 
19. Custos e despesas por natureza 

2025 2024
 Matérias-primas e materiais de consumo 45.106 43.967 
 Depreciação e amortização 11.305 11.113 
 Amortização de arrendamento -   (2.750)
 Folha de pagamento 186.312 162.357 
 Aluguéis e estrutura 16.998 7.818 
 Manutenção e contrat. serviços 40.503 24.897 
 Energia elétrica e água 739 791 
 TOTAL 300.964 248.194 
 Custo das obras e serviços 284.504 233.253 
 Gerais e administrativas 16.460 14.941 
 TOTAL 300.964 248.194 
20. Resultado financeiro
Receita financeira 2025 2024
Juros de aplicação financeira 436 702 
Juros ativos 2.859 2.237 
Variação cambial 3 (92)
Outros 1.054 1.368 

4.352 4.215 
Despesa financeira
Juros sobre emp. e financiamentos (15.336) (11.769)
Juros e multa (649) (414)
IOF (1.127) (878)
Variação cambial (51) (366)
Outros (453) (531)

(17.617) (13.958)
Total (13.265) (9.743)
21. Seguros - A sociedade contrata seguros para cobertura de bens do Ativo Imobili-
zado em valores julgados pela Administração compatíveis com os riscos de sinistros.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
. José Manuel Mota Neves da Costa . Sérgio Alberto da Rocha Padilha

. Norberto Jorge Rodrigues Alves da Costa
A DIRETORIA

. Norberto Jorge Rodrigues Alves da Costa - Diretor Técnico 
. Helder Filipe Teixeira Bessa - Diretor Administrativo e Financeiro

. Flávio Costa Diniz – Diretor de Operações
. Mariana Miranda Maia Lopes – Diretora de Relações Institucionais

Contadora Responsável:
Alessandra Meire Cunha Pereira- CRC MG 079305/O-0

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

ANUNCIE NO

31 9 9959-2706 / 3469-2007
comercial@diariodocomercio.com.br
diariodocomercio.com.br

O ponto de encontro, análise e
debate sobre a economia em Minas Gerais.


		DIARIO DO COMERCIO EMPRESA JORNALISTICA LTDA:17279068000154




